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Jaboticabal abre novas datas de vacinação para 
primeiras, segundas e terceiras doses; saiba mais!

Viva a Liberdade. 
Viva a Independência.

A Prefeitura de Ja-
boticabal anunciou na 
quinta-feira, 9 de se-
tembro, novas datas 
de vacinação para o 
grupo com 12 anos ou 
mais (primeira dose), 
18 anos ou mais (se-
gunda dose) e 85 anos 
ou mais (terceira dose). 
Confi ra!

_E lembre-se: o in-
tervalo da primeira 
para a segunda dose 
da vacina Coronavac 
é de 21 a 28 dias, en-
quanto que das vaci-
nas Oxford/Astrazene-
ca e Pfi zer é de 85 a 90 
dias. A vacina Janssen 
é dose única. *Para as 
terceiras doses, é pre-
ciso aguardar, no mí-
nimo, seis meses entre 
a segunda e terceira 
dose*_

Primeiras doses:
12 a 17 anos (primei-

ra dose):
Abertura dos agen-

damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

18 anos ou mais (pri-
meira dose):

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

Na manhã do dia 07 
de setembro, em uma 
cerimônia bastante 
modesta e com a par-
ticipação de poucas 
pessoas, represen-
tando as Forças Ar-
madas, o Poder Exe-
cutivo e também o 
Legislativo, foi feito o 
hasteamento dos Pa-
vilhões Municipal, Es-
tadual e Nacional, em 
comemoração ao Dia 
da Independência, im-
portante marco para 
nosso País.

“Apesar da pande-
mia, não poderíamos 
jamais deixar de re-
alizar tal gesto, que 
remete ao dia histó-
rico em que nosso 
País começou a dar 
seus primeiros pas-
sos rumo à indepen-
dência.

Foi emocionante ou-
vir os hinos interpre-
tados por Lucas Bahia 
e Thiago Brasil e ver 
as nossas bandeiras 
tremulando no alto do 
mastro, bem como o 
texto lido por Gabriel 
Lisboa de Almeida da 
escola Coronel Vaz. 

Sonho e sei que ve-
remos em breve a ale-
gria de nossos jovens 
e crianças no desfile 
cívico, ao som de be-
las bandas e fanfar-
ras, num evento que 

soma cultura e histó-
ria, soma sonhos e es-
perança, soma talento 
e trabalho. 

Hoje tivemos a pre-
sença de músicos ta-
lentosíssimos, que re-

presentam todos que já 
passaram pela nossa 
Rui Barbosa, trazendo 
as cores do nosso País 
nas roupas e a alegria 
no peito. Hoje tive um 
vislumbre de dias me-

lhores e chegaremos 
juntos. 

Pátra amada, Brasil.
Terra amada, Jaboti-

cabal. Brava gente bra-
sileira! E Brava gente 
jaboticabalense. Que 

venham dias melhores. 
Que construamos jun-
tos uma cidade, estado 
e país de homens e mu-
lheres livres”, enfati-
zou o Prefeito Emerson 
Camargo.

*Segundas doses:*
18 a 59 anos com co-

morbidades (segunda 
dose Oxford)

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

Profi ssionais da saú-
de de 18 a 59 anos (se-
gunda dose Oxford)

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

Profi ssionais da edu-
cação de 18 a 59 anos 
(segunda dose Oxford 
e Pfi zer)

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

18 a 59 anos (segun-
da dose Pfi zer)

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 
13 e 14 de setembro.

Terceiras doses:*
85 anos ou mais (a 

terceira dose será 
aplicada seis meses 
após a segunda dose):

Abertura dos agen-
damentos: Sexta-feira, 
10 de setembro.

Data da vacinação: 

13 e 14 de setembro.
Como realizar o 

agendamento?
Acesse o link http://

v a c i n a . j a b o t i c a b a l .
sp.gov.br/, escolha 
seu grupo, preencha 
os dados e defi na o ho-
rário de vacinação.

Menor de idade pre-
cisa estar acompanha-
do dos pais e/ou res-
ponsáveis?

Sim. Para a vacina-
ção dos adolescentes 
de 12 a 17 anos, é pre-
ciso que os mesmos 
estejam acompanha-
dos dos pais e respon-
sáveis munidos dos 
documentos pessoais.

O dia para eu tomar 
a minha segunda dose 
é “X”. Posso tomar an-
tes?

Siga o que está pre-
visto na sua carteiri-
nha de vacinação. O 
prazo para receber a 
segunda dose da vaci-
na Coronavac é de 21 a 
28 dias após a primei-
ra dose. O prazo para 
as vacinas Oxford/As-
trazeneca e Pfi zer é de 
85 a 90 dias após a pri-
meira dose. Já a vacina 
Janssen é dose única.

Não tenho acesso à 
internet. E agora?

A Prefeitura de Jabo-
ticabal disponibilizou, 

no Sistema Prático, das 
8h às 11h e das 13h às 
16h, um servidor para 
auxiliar no agenda-
mento. A Câmara Mu-
nicipal também está 
contribuindo no agen-
damento para o públi-
co, com atendimentos 
das 7h30 às 12h e das 
13h30 às 17h.

Não tenho acesso a 
internet e não tenho 

condições de ir até a 
Prefeitura ou Câmara. 
Como faço?

Caso você more na 
área rural e não tenha 
condições de se loco-
mover até a Prefeitura 
ou Câmara, a adminis-
tração disponibilizou 
o telefone (16) 3209-
3300 para auxiliar a 
população.

Quais documentos 

levar?
É preciso apresentar 

o comprovante de resi-
dência, CPF, documen-
to com foto e compro-
vante do agendamento.

Agendei para as 10h. 
Posso ir às 8h?

Não. O público será 
vacinado EXCLUSIVA-
MENTE dentro do seu 
horário para evitar fi -
las.
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Plenário aprova 14 projetos em sessão ordinária

Os onze projetos 
previstos original-
mente na pauta de 
votação foram apro-
vados por unanimi-
dade na quarta-feira 
(08/09), em sessão 
ordinária na Câmara 
Municipal de Jabo-
ticabal. Outros três 
projetos foram inclu-
ídos na Ordem do Dia 
por requerimento as-
sinado pelos vereado-
res.

Por inversão de 
pauta solicitada pelo 
vereador Pepa Servi-
done (DEM), o primei-
ro projeto apreciado 
na noite foi o PL nº 
68/2021, de autoria 
da vereadora Dra. An-
dréa Delegada (PSC), 
que denomina de Lo-
rivaldo Corrêa Alves 
a rotatória que será 
construída no entron-
camento da Avenida 
Jihei Hori, Braz Gian-
greco, Jaime Ribeiro 
e Via de Acesso Pro-
fessor Paulo Dona-
to Castelani, na Vila 
Industrial. A família 
de seu Lorivaldo (in 
memorian) acompa-
nhou emocionada a 
votação, marcando o 
retorno da presença 
física de público nas 
sessões plenárias. 
Com a aprovação por 
unanimidade, o proje-
to segue para sanção 
do prefeito municipal, 
Emerson Camargo 
(PATRI).

Na sequência, os 
vereadores votaram 
e aprovaram o Pro-
jeto de Resolução nº 
14/2021, de autoria 
da vereadora Profa. 
Paula (PT), que altera 
o Art. 2º da Resolução 
nº 361/2021, permi-
tindo a utilização dos 
copos plásticos em 
estoque no Legislativo 
até o término dos pro-

dutos, quando a Casa 
deverá adquirir copos 
biodegradáveis.

Depois foi a vez da 
discussão e vota-
ção em 1º turno da 
Lei Complementar nº 
04/2021, de autoria 
do vereador Gilberto 
de Faria (MDB), que 
dá nova redação ao 
Art. 67 da Lei Comple-
mentar que estabele-
ce as regras gerais a 
serem obedecidas no 
projeto, licenciamen-
to, execução, manu-
tenção e utilização de 
obras e edificações, 
nos imóveis inseridos 
nos limites do Municí-
pio de Jaboticabal (LC 
nº 199/2019). A ma-
téria estende o pra-
zo de um para quatro 
anos para a abertura 
de numeração com-
plementar em imóveis 
que possuam mais de 
uma construção inde-
pendente, bem como 
a instalação de hidrô-
metro adicional, o que 
não representará re-
conhecimento de des-
dobro do imóvel. Com 
a aprovação em defi-
nitivo, o projeto segue 
para sanção do pre-
feito municipal.

Sequencialmente foi 
apreciado o Projeto 
de Lei nº 57/2021, de 
autoria do vereador 
Paulo Henrique Advo-
gado (PATRI), que im-
pede a nomeação em 
cargos em comissão, 
funções de confiança 
e em designação tem-
porária, na Adminis-
tração Pública Direta 
e Indireta, de conde-
nados em crimes de 
violência doméstica e 
familiar contra a mu-
lher (previstos na Lei 
nº 11.340, de 07 de 
agosto de 2006 – Lei 
Maria da Penha), bem 
como nos crimes con-

tra a dignidade sexual 
previstos no Título VI 
Código Penal Brasilei-
ro. Durante a discus-
são, a matéria acabou 
recebendo emendas 
modificativas verbais 
para correção de tex-
to e para o acréscimo 
de um parágrafo para 
adequação: “após a 
extinção da pena, res-
peitando o lapso tem-
poral de 5 anos, re-
tornando o agente a 
condição de primário, 
poderá ser contrata-
do aos cargos previs-
tos na lei”. O PL aca-
bou aprovado com as 
emendas em definitivo 
por unanimidade e vai 
para sanção do Exe-
cutivo.

Igualmente foi apro-
vado com emendas 
o Projeto de Lei nº 
67/2021, de autoria 
do vereador Prof. Jo-
nas (Republicanos), 
que torna obrigatória 
a utilização de lâm-
padas de LED em todo 
o sistema público de 
iluminação de novos 
loteamentos e novos 
condomínios ainda 
não implementados. 
O texto prevê que os 
materiais utilizados 
na implantação das 
redes/sistemas de 
iluminação pública em 
LED deverão atender, 
no mínimo, critérios 
técnicos estabeleci-
dos pela norma ABNT 
5101, e com luminá-
rias certificadas e em 
conformidade com a 
Portaria do INMETRO 
nº 20, de 2017.

Entre as proposi-
ções discutidas, vo-
tadas e aprovadas 
também está o PL nº 
69/2021, que regu-
lamenta o estaciona-
mento rotativo pago 
em Jaboticabal, a 
chamada “Área Azul”. 

O texto, que agora se-
gue para sanção do 
prefeito municipal, 
Emerson Camargo, 
permite que o Poder 
Executivo demarque 
quais áreas da cidade 
serão destinadas ao 
sistema de estaciona-
mento rotativo pago, 
bem como o número 
de vagas, o valor da 
tarifa a ser cobrada, 
entre outros.

Os quatro projetos 
que autorizam o Po-
der Executivo a alie-
nar imóveis dados em 
Concessão de Direito 
Real de Uso, no Par-
que 1º de Maio, à Ana 
Rocha da Silva (PL 
nº 73/2021); à Ono-
fre Pereira da Silva 
e Ilda da Silva (PL nº 
74/2021); à Benedi-
to Honório e Maria do 
Carmo Alves Honó-
rio (PL nº 75/2021); 
à Neusa Surunocchi 
e Fabiano Surunoc-
chi de Araújo (PL nº 
77/2021); bem como 
o Projeto de Lei nº 
81/2021, que auto-
riza o Poder Executi-
vo a abrir um crédito 
adicional especial de 
R$ 60 mil no orça-
mento da Prefeitura, 
destinado a despesas 
com o desenvolvimen-
to do projeto “Econo-
mia Criativa Escola da 
Moda”, foram aprecia-
dos em bloco e apro-
vados. As matérias 
seguem para sanção 
do prefeito municipal.

INCLUSÕES – Três 
projetos foram incluí-
dos na pauta para dis-
cussão e votação. En-
tre eles está o Projeto 
de Decreto Legislativo 
nº 15/2021, de au-
toria do vereador Dr. 
Edu Fenerich (MDB), 
que institui a Placa Co-
memorativa pelos 43 
anos da Associação 
de Pais e Amigos de 
Surdos de Jabotica-
bal (APÁS). De acordo 
com o texto aprovado, 
43 pessoas, escolhi-
das por uma comis-
são composta por três 
membros (o vereador 
autor do decreto, e 
dois representantes 
da instituição home-
nageada), receberão 
as placas comemora-
tivas em uma sessão 
solene prevista para o 
dia 24 de setembro de 
2021, às 20 horas.

Depois foi a vez 
do Projeto de Lei nº 
93/2021, de autoria 

do Poder Executivo, 
que cria o “Programa 
Dignidade Feminina”, 
em Jaboticabal, para 
a distribuição de ab-
sorventes higiênicos 
para alunas das Esco-
las Públicas de Ensino, 
e mulheres usuárias 
do serviço público de 
saúde, cuja hipossu-
ficiência financeira 
estiver formalmente 
comprovada através 
de anamnese social 
realizada pela Se-
cretaria Municipal 
de Desenvolvimento 
e Assistência Social. 
Segundo o autor da 
proposta, o pedido, 
feito por meio de indi-
cação do vereador Dr. 
Edu Fenerich, foi aca-
tado e transformado 
em projeto de lei por 
entender a “urgência 
de garantir a saúde 
menstrual e construir 
política pública eficaz 
sobre o assunto, a 
distribuição gratuita 
de absorventes vincu-
lada a programas da 
educação e da saúde, 
a iniciativa do progra-
ma é medida de saúde 
pública que se impõe, 
para... se resolver, ou 
pelo menos, minimizar 
o problema”, defendeu 
o Executivo, que teve a 
matéria aprovada por 
unanimidade.

Da mesma forma foi 
apreciado o Projeto 
de Lei nº 95/2021, de 
autoria do Poder Exe-
cutivo, que altera um 
artigo da Lei nº 3.090, 
de 26 de novembro 
de 2002. Conforme o 
novo texto, as deman-
das judiciais contra a 
Fazenda Pública Mu-
nicipal e suas autar-
quias, cujos valores 
de execução não fo-
rem superiores a R$ 8 
mil por autor, poderão 
por opção de cada um 
dos exequentes ser 
quitados no prazo de 
até 60 dias após a inti-
mação do trânsito em 
julgado da decisão, 
sem necessidade da 
expedição de precató-
rios. Os projetos de lei 
seguem para sanção 
do prefeito municipal.

A íntegra da ses-
são ordinária, com os 
pronunciamentos dos 
parlamentares e vota-
ções, está disponível 
na página da Câmara 
Municipal de Jaboti-
cabal no Facebook e 
também no TouTube.

TRIBUNA LIVRE – O 

espaço dedicado a 
uso da população, an-
tes do início da sessão 
plenária, chamado de 
Tribuna Livre, foi ocu-
pado pela produtora 
cultural Alessandra 
Constantino. Na opor-
tunidade, a munícipe 
destacou a impor-
tância do Conselho 
Municipal de Políti-
ca Cultural. Segundo 
Alessandra, “as po-
líticas públicas são 
construídas e pactu-
adas por meio de um 
diálogo democrático 
entre o poder público 
e a sociedade civil. A 
importância do Con-
selho neste contexto é 
receber as demandas 
da sociedade civil, e 
então transformá-las 
em leis [após delibe-
ração da Câmara]. Ele 
também pode fortale-
cer o que os artistas e 
coletivos culturais já 
estão realizando”, de-
fendeu.

Ainda segundo Ales-
sandra, o conselho 
está em fase de elei-
ção representativa 
para a escolha de 15 
representantes da so-
ciedade civil (titulares 
e suplentes) das se-
guintes áreas das ar-
tes e cultura: teatro, 
circo e culturas tradi-
cionais; cultura afro-
-brasileira, etnia indí-
gena e outras etnias; 
música; dança; arte-
sanato; audiovisual; 
comunicação social 
ou cultura digital; ar-
tes visuais; artes plás-
ticas; literatura, livro 
e leitura; espaços cul-
turais e produtores 
culturais independen-
tes; associações cul-
turais e movimentos 
sociais; patrimônio 
histórico e cultural; 
cultura oriental e cul-
tura italiana. A elei-
ção será na próxima 
quinta-feira (16/09), 
a partir das 19 horas, 
de forma virtual. “To-
dos os artistas, faze-
dores de cultura, pro-
fissionais da cultura 
poderão participação 
da eleição, desde que 
estejam cadastrados 
no departamento de 
cultura. Esse cadas-
tro foi aberto na épo-
ca da Lei Aldir Blanc e 
continua aberto. Aos 
interessados em se-
rem conselheiros, o 
formulário está dis-
ponível na página do 
departamento de cul-
tura no Facebook”, fi-
nalizou.
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Movimentos em favor da diversidade pedem criação 
de Conselho Municipal para pessoas LGBTQIA+

Representantes de 
movimentos ligados à 
diversidade e combate 
à homofobia e transfo-
bia, vereadores e pes-
quisadores da área 
debateram na noite de 
quarta-feira (01/09) a 
necessidade de criação 
de políticas públicas 
voltadas à população 
LGBTQIA+ em Jabotica-
bal.

O assunto foi discu-
tido em audiência pú-
blica da Comissão de 
Direitos Humanos e da 
Cidadania da Câmara 
Municipal de Jaboti-
cabal, a pedido da ve-
readora Profa. Paula 
(PT), que integra à co-
missão presidida pelo 
vereador Prof. Jonas 
(Republicanos). A co-
missão ainda é forma-
da pelos vereadores 
Dra. Andréa Delegada, 
Dr. Mauro Cenço e Val 
Barbieri.

Profa. Paula defen-
deu a abertura do diá-
logo e da escuta para 
a construção de políti-
cas públicas voltadas 
às pessoas LGBTQIA+. 
“O preconceito é uma 
ideia preconcebida so-
bre aquilo que não se 
conhece. E não se pode 
conhecer algo, sem dar 
oportunidade da pes-
soa ter a fala, de ouvir-
mos o que o outro sen-
te... Gostaria mesmo 
que aqueles que grita-
vam no trio elétrico em 
favor da família [refe-
rência a um ato contra 
projetos de sua autoria 
que tramitavam na Câ-
mara de Jaboticabal, 
sendo o PL 60/2021 re-
lacionado à população 
LBGTQIA+], pensasse 
na família de todas as 
pessoas, e que esti-
vessem aqui hoje de-
fendendo os seus posi-
cionamentos com base 
naquilo que a gente 
estuda, que a gente se 
empenha tão fortemen-
te em discutir, para que 
a gente possa avançar, 
para que a gente tenha 
de fato uma sociedade 
que respeite a diversi-
dade de pessoas. Tam-

bém sou mãe e dentro 
das minhas atribuições 
de mãe, quero educar o 
meu fi lho para que ele 
respeite todas as pes-
soas, e isso não vai fa-
zer com que meu fi lho 
escolha ser gay”, mani-
festou a vereadora ja-
boticabalense.

Para o presidente da 
CDHC, Prof. Jonas, a 
audiência foi “um mo-
mento histórico e estou 
muito contente de es-
tar do lado das pesso-
as que na maioria das 
vezes não tem voz. Na 
igreja não tem voz, na 
escola. Só que na Câ-
mara Municipal vai ter 
voz sim! Doa a quem 
doer!”, defendeu o par-
lamentar.

DEMANDAS – A cria-
ção de um Conselho 
Municipal para pes-
soas LGBTQIA+ foi um 
pedido feito por boa 
parte daqueles que uti-
lizaram a tribuna, entre 
eles, a primeira trans 
eleita vereadora em 
Araraquara (SP), Filipa 
Brunelli, que participou 
presencialmente do de-
bate. “O tripé da política 
pública é: participação 
popular, instauração 
de um Conselho Muni-
cipal. [E] Mesmo com 
o conselho instituído, 
nós não podemos dei-
xar esse conselho ser 
esvaziado. As pessoas 
tem que querer fazer 
parte, tem que que-
rer construir. A pauta 
LGBT é interseccional. 
É sobre mulheres, é so-
bre direitos humanos, é 
sobre direito à cidade, 
é sobre as pautas éti-
cossociais... A pauta do 
direito à vida é nossa, 
não é dos conservado-
res. Quem luta por viver 
e quem luta pela vida 
somos nós. O Brasil é 
o país que mais mata, 
então o que estamos 
defendendo?! Nós sem-
pre lutamos pela estru-
turação familiar, para 
que os nossos pais nos 
aceitassem dentro de 
nossas casas. Para que 
nós tivéssemos prote-
ção nos nossos lares. 
Mas, é obvio que esse 
modelo de família pre-
destinado pela hétero-
cisnormatividade não 
representa nem eles... 
Quando nós temos um 
Chefe de Estado que 
legitima a LGBTfobia, o 
que a gente vai esperar 
do senso comum?! Nós 
precisamos falar sobre 
isso, precisamos falar 
da corresponsabilida-
de que nós parlamen-

tares temos”, pontuou 
Filipa.

Já para Carina Cor-
tes Ribeiro, do movi-
mento “Jabuca sem 
Preconceito”, o poder 
público municipal deve 
promover “um diálogo 
mais próximo com a Se-
cretaria Municipal de 
Assistência Social, com 
ações voltadas para 
garantia e promoção de 
amplos direitos sociais 
para a população LGB-
TQI+, fomentando os di-
retos humanos; e além 
de instituir políticas pú-
blicas voltadas para a 
informação e a educa-
ção da população como 
um todo sobre os direi-
tos LGBTQI+, como por 
exemplo: uso do nome 
social, direitos repro-
dutivos, respeito, cida-
dania, dentre outros. 
Estamos cansados de 
injustiças sociais, mas 
não iremos descansar 
até garantirmos uma 
cidade mais inclusiva, 
diversa e segura para 
todos”, defendeu Cari-
na.

Em sua fala, a jovem 
ainda destacou alguns 
números sobre a po-
pulação LGBTQIA+ e 
relembrou de votações 
recentes na Câmara de 
Jaboticabal relaciona-
das ao tema, e que, se-
gundo ela, marcou um 
retrocesso no municí-
pio. “Estima que a cada 
20 horas, uma pessoa 
lésbica, gay, bissexu-
al, trans ou travesti é 
assassinado no Brasil. 
[Segundo] Um estudo 
publicado pela funda-
ção Oswaldo Cruz, a 
FioCruz: 55% da po-
pulação LGBTQI+ teve 
piora na saúde mental 
na pandemia. A vulne-
rabilidade dessa popu-
lação foi intensifi cada 
nesse período, e muitos 
atores sociais foram 
vitimizados e fragiliza-
dos socialmente. Mes-
mo diante de dados tão 
relevantes, assistimos 
alguns retrocessos em 
nosso munícipio nos 
últimos dias, como por 
exemplo, a revogação 
do PL 156/2013, de 
autoria do Sergio Ra-
mos, que instituía a Se-
mana da Diversidade 
Sexual e Violência de 
Gênero, e a queda do 
PL60/2021, com pro-
posição da Semana da 
Diversidade LGBTQI+, 
da vereadora Paula 
Faria... É de extrema 
necessidade a mobili-
zação social e a abertu-
ra para o dialogo para 

promoção de politicas 
publicas voltadas para 
a população LGBTQI+ 
de forma apartidária 
quebrando paradigmas 
de crenças, doutrinas 
e ideologias hipócritas. 
Os aspectos biológicos 
que nos distinguem os 
comportamentos, os 
modos de vida, das vi-
vencias afetivas den-
tre outros aspectos 
psicossociais tem sido 
negligenciados, excluí-
dos, negados, discrimi-
nados e transformados 
em anomalias”.

Já a vereadora Thai-
nara Faria, também de 
Araraquara, falou do 
orçamento participa-
tivo do município que 
pode ser pensado para 
Jaboticabal. “É um ins-
trumento fundamental 
de luta da população 
para que aqueles que 
não têm voz e não tem 
vez possam discutir 
as prioridades. E qual 
é o diferencial de Ara-
raquara? Nós temos 
plenárias temáticas e 
podemos mobilizar a 
população para falar 
de mulheres, jovens, 
negros, idosos e a Co-
munidade LGBTQIA+”, 
explicou a parlamentar. 
“O vereador não pode 
criar nenhum tipo de 
ônus para o municí-
pio, ele não pode criar 
obrigatoriedade ao po-
der executivo, que é 
o prefeito. Nós temos 
uma série de limitação 
e podemos fazer o que 
parece ser pouco, mas 
é por meio desses dias, 
semanas, que nós dis-
cutamos e damos visi-
bilidade a nossa causa 
e atingimos nossos di-
reitos”, destacou Thai-
nara.

Mãe fala do medo

Lucimara Veronez, 
coordenadora regional 
do movimento “Mães 
pela Diversidade”, fa-
lou sobre as preocu-
pações, enquanto mãe 
de fi lho homossexu-
al, e emocionou quem 
acompanhava sua fala. 
“Quando o Leonardo 
conversou comigo e 
falou sobre sua sexu-
alidade, em nenhum 
momento eu fi quei com 
medo ou vergonha por-
que ele ia beijar alguém 
do mesmo sexo. Mas, 
eu tinha pavor dele 
apanhar, dele sofrer 
uma agressão. Isso eu 
tinha! E me fez que eu 
fi casse a noite inteira 
acordada pensando 
o que seria dali para 
frente... Eu já escutei 
gente [falando]: “a vio-
lência está aí para todo 
mundo”. Mas, você ter 
um fi lho agredido como 
já tivemos em nosso 
grupo, ser espancado 
até a morte, como já ti-
vemos no nosso grupo, 
ou simplesmente apa-
nhar pelo que ele é?! É 
muito triste, e não dá 
para a gente permitir 
mais isso. Então o es-
paço para discussão e 
para conscientização 
já está aberto”, mani-
festou.

Filha de militar, Lu-
cimara percebeu logo 
cedo que um de seus fi -
lhos, ainda criança, não 
agia como outros meni-
nos. “Quando ele tinha 
03 anos, 04 anos de 
idade, nas brincadeiras 
dele, ele era sempre a 
princesa, ele ia brincar 
de Scooby-Doo com as 
priminhas dele, e ele 
era sempre a Dafne. E 
eu fi cava assim: “ué! 

Tem certeza? Vai ser 
o Scooby Doo, o Fred, 
né?! Enfi m, ele sempre 
foi do que jeito que ele 
foi. Não se trata de op-
ção, ninguém escolhe”, 
defendeu ela.

“A comunidade LGB-
TQI+ tem mãe, tem pai, 
tem família, e machu-
ca demais a gente ver 
como eles são tratados 
pela sociedade. Cada 
pai e cada mãe tem 
seu tempo de aceita-
ção, tem alguns inclu-
sive que não consegue. 
Sabe por que não con-
segue? Não porque não 
ama o fi lho, é porque a 
sociedade é tão homo-
fóbica, que as pessoas 
acabam sentindo ver-
gonha. É como estives-
se fracassado em al-
gum ponto. A gente lida 
com histórias de mães 
que entram em conta-
to desesperadas que o 
fi lho homem trans foi 
atacado na porta da 
escola por outra pes-
soa da mesma sala. 
Quem cuida dos nossos 
fi lhos quando a gente 
não esta por perto?! Eu 
só tenho orgulho do ca-
ráter e do ser humano 
que é meu fi lho. Porque 
antes da sexualidade 
dele, tem outras ques-
tões...”, contou Lucima-
ra, que também defen-
deu a importância da 
instituição de dias e 
semanas dedicados a 
tratar sobre questões 
LGBTQIA+. 

Outros discursos 
marcaram a noite de 
debates na audiência. A 
íntegra dos pronuncia-
mentos está disponível 
na página da Câmara 
no Facebook (www.fa-
cebook.com/Camara-
Jaboticabal).
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LEILÃO DE IMÓVEIS DO BANCO DO BRASIL 
PAGAMENTO À VISTA OU FINANCIADO - DIA 16/09/2021

LOTE 08 – RIBEIRÃO PRETO/SP – Imóvel Urbano: Prédio comercial com área de 1.382,00m², em 
um terreno com área de 529,92m², situado na Rua Duque de Caxias, 425, Centro, em Ribeirão Preto/SP. 

Melhor descrito na matrícula 191.131 do 2º ORI de Ribeirão Preto - SP.

  Lance Mínimo: R$ 2.430,000,00
Acesse: www.lancenoleilao.com.br Telefone: (11) 2359-7351.
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Câmara de Jaboticabal se ilumina de amarelo em 
adesão à campanha de prevenção ao suicídio

Na noite do último 
sábado (04/09), o pré-
dio do Palácio Angelo 
Berchieri, sede do Po-
der Legislativo de Ja-
boticabal, se iluminou 
com a cor amarela em 
adesão ao movimen-
to “Setembro Amare-
lo”, mês de prevenção 
ao suicídio. As luzes 
amarelas ficarão ace-
sas até o final do mês.

O lançamento inte-
gra o apoio ao movi-
mento em Jabotica-
bal, organizado pelo 
grupo SobreViver, 
que nasceu da angús-
tia de uma psicóloga 
que pretendia sair do 
consultório e ajudar 
a sociedade a enfren-
tar o grande problema 
que é o suicídio. Ele 
foi crescendo com a 
adesão de outros psi-
cólogos e hoje conta 
com uma equipe mul-
tidisciplinar, compos-
ta por psicólogos, psi-
quiatras, assistente 
social, jornalista e te-
rapeutas.

A presidente da Câ-
mara, Renata Assirati, 
foi quem comandou a 
ação, que contou com 
a presença da vere-
adora Val Barbieri, 
do prefeito Emerson 
Camargo, dos pre-
sidentes do Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto de Jaboticabal 
(SAAEJ), João Antonio 
Galbiatti, do Serviço 
de Previdência Saúde 
e Assistência Munici-
pal (SEPREM) Thiago 

Godoy, da Fundação 
de Amparo ao Espor-
te (FAE), Érika Bejo 
Piffer, do secretário 
de Saúde, André Do-
mingues, além de ser-
vidores, assessores e 
integrantes do Grupo 
Sobreviver.

“Colocamos em des-
taque, com um ges-
to muito simples,  a 
iluminação da nossa 
Câmara Municipal. A 
fachada está com a 
luzes amarelas, como 
vários prédios de Ja-
boticabal, entre eles 
a Unesp, empresas de 
Jaboticabal e o Boule-
vard, neste último, re-
presentando todos os 
prédios do nosso mu-
nicípio, para chamar-
mos a atenção para a 
importância da saúde 
mental”, destacou a 
chefe do Legislativo, 
Renata Assirati.

Durante o acender 
das luzes na Câmara, 
o prefeito Emerson 
Camargo, igualmente 
enfatizou a importân-
cia do evento para a 
saúde pública.  “Este 
assunto é delicado e, 
com certeza, merece 
nossa atenção. É ní-
tida a importância da 
saúde mental. É gra-
tificante saber que há 
um grupo na cidade, 
o SobreViver, que tem 
levantado essa ban-
deira há tanto tempo. 
Esse apoio da Câmara 
ajuda a dar visibilida-
de. Alguns dos nos-
sos equipamentos da 

Saúde também se pre-
pararam com o tema, 
porque é nosso papel 
falar de vida. Temos 
trabalhado para pro-
mover saúde e bem-
-estar, mesmo com 
todo o desafio que 
estamos enfrentan-
do com a Covid-19. 
Parabéns a todos os 
envolvidos nesta bela 
ação”.

As coordenadoras 
do grupo SobreViver, 
Taísa Del Vecchio e 
Marina Mattos Pfai-
fer, agradeceram a 
participação da Câ-
mara de Jaboticabal 
pelo apoio à semana 
Luz pela Vida. “A ilu-
minação mostra para 
a sociedade quem é 
a favor da vida e que 
aderiu à nossa cau-
sa do Setembro Ama-
relo, que evidencia o 
combate ao suicídio 
e a intensificação dos 
cuidados com a saúde 
mental de todo ser hu-
mano”, enfatizou Taí-
sa.

Marina, por sua vez, 
destacou a necessi-
dade de políticas pú-
blicas voltadas para a 
saúde mental e prin-
cipalmente que inten-
sifiquem o combate 
ao suicídio. “Nossas 
ações ultrapassam o 
Setembro Amarelo e 
precisam ser conso-
lidadas com políticas 
públicas que favore-
çam a valorização da 
vida por meio com o 
cuidado intensivo da 

saúde mental”, refor-
çou Marina.

Segundo Renata As-
sirati a intenção da 
Câmara “é que cada 
mês a fachada seja 
iluminada de acordo 
com as campanhas, 
por exemplo: Outubro 
Rosa, Novembro Azul, 
Janeiro Branco, e as-
sim sucessivamente. 
Assim, poderemos re-
forçar a importância 
dos cuidados com a 
vida, a saúde e bem-
-estar. É um verdadei-
ro valor à vida. Convi-
do a população para 
passar em frente à Câ-
mara e conferir nosso 
prédio iluminado, e 
fazer uma reflexão so-
bre esse assunto, que 
é tão importante ser 
debatido”, pontuou a 
presidente.

Isso porque, uma 
estimativa da Orga-
nização Mundial da 

Saúde (OMS), publica-
da em junho de 2021, 
aponta que entre 700 
mil e 800 mil pessoas 
morreram por suicídio 
no mundo, em 2019, 
ou seja, uma em cada 
100 mortes foi por sui-
cídio. Ainda segundo a 
OMS, o suicídio está 
entre as vinte princi-
pais causas de morte 
no mundo, causando 
mais perdas humanas 
do que doenças como 
malária e câncer de 
mama, guerras e ho-
micídios.

O Anuário Brasilei-
ro de Segurança Pú-
blica 2021 revela que 
o número de suicídios 
no Brasil em 2020 foi 
de 12.895. São Paulo, 
Minas Gerais e Porto 
Alegre, respectiva-
mente, são os esta-
dos que apresentam o 
maior número de ca-
sos registrados.

Como a prevenção 
é fundamental, o gru-
po SobreViver apre-
sentou uma série de 
palestras ao longo da 
semana, de 4 a 10 de 
setembro. Entre os 
temas estão: os “Pri-
meiros Socorros Emo-
cionais: O que você 
precisa saber”; Cine 
pela Vida: Análise de 
trechos do filme Be-
leza Oculta; Dialogan-
do sobre depressão 
e suicídio; Suicídio 
na abordagem exis-
tencial: uma propos-
ta desmoralizante; e 
Como um suicídio me 
levou a descobrir a 
minha missão de vida. 
Todas os encontros, 
que neste ano foram 
virtuais por conta 
dos cuidados contra 
a disseminação da 
COVID-19, estão dis-
poníveis na página do 
Grupo Sobreviver pelo 
Facebook e também 
pelo YouTube.

SEPREM apresenta esboço preliminar para reforma da 
previdência dos servidores públicos municipais

Os vereadores da 
Câmara Municipal de 
Jaboticabal recebe-
ram no fi nal da tarde 
de sexta-feira (03/09), 
no Plenário da Casa, o 
novo superintendente 
do Serviço de Previdên-
cia Saúde e Assistência 
Municipal (SEPREM), 
Thiago Antonio Godoy 
Ribeiro. A pauta foi de-
dicada à previdência 
social dos servidores 
públicos municipais.

A reunião, solicitada 
pela autarquia munici-
pal, contou com a pre-

sença da presidente da 
Casa, Renata Assirati, 
dos vereadores Prof. 
Jonas, Val Barbieri, Ro-
naldinho, Dr. Mauro 
Cenço, Dr. Edu Fenerich 
e Paulo Henrique Advo-
gado, além do prefeito 
municipal, Emerson Ca-
margo, e do secretário 
de Governo, Rodrigo 
Manolo.

Na oportunidade, Ri-
beiro apresentou uma 
série de levantamentos 
que a autarquia consi-
dera urgente para evi-
tar o colapso da pre-

vidência no município. 
Isso porque, em 2021 
o SEPREM contabiliza 
um défi cit de R$ 791 
milhões, conforme úl-
timo estudo atuarial. 
“Salvar o SEPREM é 
um desafi o grande. Por 
isso estamos discutin-
do propostas para que 
consigamos amenizar 
ou, sendo bem otimista, 
resolver o problema do 
SEPREM. Cada um de 
nós teremos que fazer 
sacrifícios, mas preci-
samos fazer mudanças 
em prol da recuperação 
do SEPREM. Temos que 

igualar os repasses e 
as despesas para equi-
librar [a autarquia]”, 
pontuou Ribeiro aos ve-
readores.

Por outro lado, os 
parlamentares desta-
caram a importância 
do debate transparente 
com os servidores pú-
blicos. Neste sentido, de 
acordo com Ribeiro, o 
SEPREM prepara uma 
audiência pública para 
o dia 16 de setembro, 
no Cine Teatro Munici-
pal, com transmissão 
ao vivo pelo Facebook 
da prefeitura, quando o 
assunto deverá ser tra-
tado com os servidores 
públicos municipais, 
antes do Poder Executi-
vo encaminhar um pro-
jeto de lei para a Câma-
ra Municipal.

PROPOSTAS – Entre 
as pautas consideradas 
urgentes pela autar-
quia está uma proposta 
legislativa apelidada de 
”Lei dos Herdados”, que 
segundo Ribeiro deve 
ser encaminhada para 
a Casa nas próximas 
semanas. A matéria, 
que ainda não foi proto-
colada, deve repassar 

os 304 inativos herda-
dos pelo SEPREM quan-
do da sua criação, em 
1993, para os entes da 
Administração (Câma-
ra, Prefeitura e SAAEJ); 
também são apontados 
como urgentes a redu-
ção da faixa de tributa-
ção dos inativos; o esca-
lonamento de pensões; 
o escalonamento da alí-
quota a partir do teto; e 
a segregação de massa.

Outras propostas 
preliminares apresen-
tadas aos vereadores 
trazem algumas seme-
lhanças à previdência 
implantada no Gover-
no Federal, conforme a 
Emenda Constitucional 
nº 103, de 12 de no-
vembro de 2019. Entre 
os itens em estudo es-
tão o aumento da idade 
mínima para aposenta-
doria; a criação de alí-
quotas progressivas; 
a instituição de teto do 
INSS para ingressantes 
(ou seja, para aquelas 
pessoas que ingressa-
rem na carreia pública 
após entrada em vigor 
de nova legislação); ins-
tituição de uma previ-
dência complementar; 
e aporte de bens (imó-

veis). Ribeiro ainda des-
tacou que as propostas 
ainda estão em cons-
trução e discussão, e 
nada está defi nido.

Ainda não há na Câ-
mara tramitação de 
anteprojeto ou projeto 
sobre o tema reforma 
previdenciária, porém, 
o Governo Municipal, 
por meio do SEPREM, já 
sinalizou que a matéria 
deve ser enviada ainda 
neste ano.

PARA SABER – O SE-
PREM foi criado em 
1993, por meio da Lei nº 
2.239, de 30 de novem-
bro de 1993, é a res-
ponsável por custear os 
benefícios previdenciá-
rios aos servidores pú-
blicos municipais, como 
aposentadoria por in-
validez, aposentadoria 
compulsória por idade, 
aposentadoria por ida-
de, por idade e tempo de 
contribuição, aposenta-
doria do professor, pen-
são por morte e abono 
anual (13º salário).

Confi ra a galeria de 
fotos da reunião na pá-
gina da Câmara no Fa-
cebook
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Up! - Por 
Cicinho 

Maquiador, 
Designer de 

Moda, Scouter

Profi ssão  
Modelo

Esse rosto First Mo-
dels  depois de ter 
brilhado na China, Fi-
lipinas, Malásia e Tai-
lândia, agora se pre-
para para seu próximo 
voo e desembarcará 
em Milão. 

Natural da cidade 
de Sertãozinho SP, a 
belíssima Beatriz Bis-
son(25), é formada em 
pedagogia, tem 1,75 
de altura  e promete 
riscar passarelas e re-
presentar o Brasil em 
muitos  trabalhos inter-
nacionais.

De olho nessa estre-
la!

Hospital e Maternidade Santa Isabel volta a receber 
visitas a partir de sexta, 3 de setembro

Devido à redução 
no número de inter-
nações pela Covid-29, 
o Hospital e Mater-
nidade Santa Isabel  
- HMSI, autorizou a 
retomada das visitas 
aos pacientes a partir 
de sexta-feira, dia 3 
de setembro. 

A retomada, no en-

tanto é parcial, já que 
ainda haverá restri-
ção quanto ao horá-
rio e ao número de 
visitantes permitidos, 
atendendo aos proto-
colos de segurança 
estabelecidos para 
controle do Coronaví-
rus. Os horários das 
visitas às unidades 

variam.
Para que sejam ad-

mitidos no Hospital,  
os visitantes não po-
derão apresentar sin-
tomas sugestivos da 
Covid-19 e deverão 
declarar que não tive-
ram contato com ca-
sos suspeitos ou con-
firmados da doença 
nos últimos quatorze 
dias que antecedem 
à visita ao Hospital. 
Entre as normas pre-
vistas, está a higie-
nização das mãos na 
entrada e saída do 
Hospital. A visita tam-
bém deverá ser espe-
cífica a um paciente, 
não sendo permitida 
a entrada do visitante 
em mais de um quar-
to.

“Os visitantes es-

tão sendo orientados 
a evitarem o contato 
direto com o paciente, 
como beijar e abra-
çar. Caso necessite 
tocar no paciente, nós 
orientamos para que 
higienize as mãos. To-
dos os visitantes se-
rão submetidos à me-
dição de temperatura 
e oximetria. Também 
é obrigatório o uso 
de máscaras.”, decla-
ra o coordenador do 
HMSI, Dr. Jeyner Va-
lerio Júnior.

Permanecem proi-
bidas as visitas para 
pacientes com sus-
peita ou com diagnós-
tico confirmado para 
Coronavírus, que es-
tejam na Unidade Co-
vid-19.

Informações sobre 

pacientes
O horário para in-

formações por tele-
fone sobre o quadro 
clínico de pacientes 
das Unidade A, B, Ma-
ternidade e CTI é das 
11   às 12 horas. As 
informações podem 
ser obtidas pelo tele-
fone (16) 3209-2333 
junto ao setor de Re-
lacionamento com o 
Cliente.

Já as informações 
sobre o quadro clíni-
co dos pacientes in-
ternados na Unidade 
Covid-19 serão trans-
mitidas pelo Núcleo 
Interno de Regulação 
que entrará em con-
tato com os familiares 
diariamente a partir 
das 15 horas para 
passar informações 

sobre o quadro clíni-
co. Se necessário, o 
médico de plantão en-
trará em contato com 
os familiares a partir 
das 17 horas.

Confira os horários 
de visita às Unidades

Unidades de Inter-
nações A, B e Mater-
nidade:

Está autorizada a 
entrada de um visi-
tante por paciente por 
até trinta minutos no 
período das 13 às 16 
horas.

Centro de Terapia 
Intensiva - CTI:

Está autorizada a 
entrada de um visi-
tante por paciente 
pelo período de quin-
ze minutos, entre as 
17 horas e 17h30min.

Suicídio: decepção e arrependimento ao 
encontrar a continuidade da vida

A dor e o desespero lan-
cinantes, resultado de com-
plexas situações – dentro e 
fora do ser – são, comumen-
te, as razões que levam à 
tentativa de sair da vida pela 
porta do suicídio. 

Para o Espiritismo, não 
há julgamento, mas profun-
da compaixão por compre-
ender esta escolha como a 
mais triste e enganosa que 
se pode fazer. O que acar-
reta para o Espírito o au-
mento de sua dor ampliada 
pela dor dos entes amados 
que fi cam e por outras duas 
questões diante das quais é 
confrontando:

1) A decepção por se 
dar conta de que continua 
vivo! Por perceber que con-
seguiu matar o corpo, mas 
que continua sentindo, vi-
vendo, lidando com tudo o 
que queria evitar, porque 
ninguém, NINGUÉM morre. 
Acredite ou não. Queira ou 
não. É da Lei! Somos espíri-
tos imortais ocupando um 
corpo físico que é instru-
mento de evolução, emprés-
timo sagrado de Deus, e que 
deve ser cuidado e respeita-
do. Não é propriedade nos-
sa. 

P/ Sônia Monteiro Pavanelli

2) O arrependimento 
por não poder voltar atrás 
e cair em si diante do fato 
de ter se agarrado a uma 
ilusão. A vida não cessa. A 
continuidade da vida é uma 
Lei Divina. 

Mas fi cam as perguntas: 
É possível ter outra chance 
para reparar? O que acon-
tece com quem cometeu 
suicídio? O que os familiares 
podem fazer para ajudar?

Não é possível esgotar o 
assunto em uma única con-
versa, estudo, leitura, vídeo 
ou coluna do jornal.  

O Espiritismo, como Con-
solador Prometido que é, 
traz, de forma a esclarecer, 
a realidade da vida do Espí-
rito. Diante dela, há a certe-
za de que a escolha pelo sui-
cídio agrava as dores, sim. 
Mas, que a Misericórdia 
Divina jamais nos abandona. 

Cada ser é um ‘iceberg’ 
do qual só enxergamos a 
pontinha. Cada ser, de acor-
do com o grau de expansão 
de sua própria consciência, 
se auto avaliará e é nesse 
ponto que se estabelecem 
as variações – ao infi nito – 
do que acontece com aquela 
individualidade. 

Mas há sempre esperan-
ça! A oportunidade de se 
reestabelecer perante as 
Leis Divinas se apresentará. 
O grau de difi culdade para 
ajustar e reparar, como já 
disse, será específi co a cada 
ser e suas construções. 
Gosto sempre de lembrar 
que a Lei Divina é de Justiça, 
Amor e Caridade. Isso não 
quer dizer lei de facilidades 
mas é, igualmente, incompa-

tível com a crueldade. É Lei 
de Amor. 

Uma coisa o Espiritismo 
pode assegurar para quem 
fi ca: você pode fazer muito, 
muito mesmo para aliviar e 
ajudar no reestabelecimen-
to de quem fez essa triste 
escolha. 

Neste momento, lembro-
-me de duas possibilidades 
efi cientes: primeiro, a ora-
ção, todos os dias, com todo 
o amor que você puder mo-
bilizar. E a segunda: abrace, 
para a sua vida, um trabalho 
voluntário para realizar o 
bem e dedique a essa pes-
soa. 

Coloque em prática essas 
duas sugestões e um dia, 
quando for possível, tenho a 
certeza de que ouvirá desta 
alma querida as palavras de 
gratidão e reconhecimento. 

E ela estará pronta – e mais 
forte – para retornar ao 
corpo, desta vez, de forma 
cumprir com a jornada de 
desafi os que são processos 
educativos para todos nós. 
Porque a vida é imortal. A 
vida continua. A nossa e a 
deles. 

********
VIBRAÇÕES DO PASSE E 

PARA FLUIDIFICAÇÃO DA 
ÁGUA

Lives: terças às 20h e sá-
bados às 18h

Facebook.com/oconsola-
dorjaboticabal

Instagram.com/oconso-
lador.jaboticabal 

Estudo de O Livro dos Es-
píritos – terças, das 20 às 
21h

Comentário e Refl exão do 
Evangelho – sábados, das 
18 às 18h30 

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS   
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
JABOTICABAL

Avenida Treze de Maio, nª 556 – Centro - Jaboticabal/SP
(16) 3202-3414 /3202-3494

COOPERATIVA DE CREDITO MUTUO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE 
JABOTICABAL- COOPERSERV

Prezado cooperado,

O Presidente da Cooperativa de Crédito mútuo dos servidores públicos municipais de Jaboticabal -
COOPERSERV, CNPJ 00.881.828/0001-40, NIRE 354.00036575-5, no uso das atribuições que lhe 
confere o Estatuto Social, convoca os cooperados, que nesta data são de número 477 (quatrocentos 
e setenta e sete), em condição de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se na Casa Festa, situada na Avenida João Pinto Ferreira, nº 140, Aparecida, na cidade de 
Jaboticabal, São Paulo, no dia 24/09/2021 (sexta-feira), às 16h, com a presença de no mínimo 2/3 
(dois terços) dos Cooperados, em primeira convocação; às 17h, com a presença de metade mais um 
dos Cooperados, em segunda convocação; às 18h, com a presença de no mínimo 10 (dez) 
Cooperados em terceira convocação, para deliberar sobre o(s) seguinte(s) assunto(s): 

1. Prestação de contas dos órgãos de administração referente ao exercício social de 2020, 
compreendendo relatório da gestão, balanço patrimonial, demonstrativo de sobras e perdas, 
demonstração das mutações do patrimônio liquido, parecer do conselho fiscal e relatório da auditoria 
independente;

2. Destinação das sobras apuradas no período de 2020;

3. Eleição dos membros para compor o conselho fiscal;

4. Fixação do valor dos honorários, das gratificações e das cédulas de presença dos membros do 
Conselho de Administração;

5. Fixação do valor dos honorários, das gratificações e das cédulas de presença dos membros do 
Conselho de Administração;

6. Fixação do valor global para pagamento dos honorários e das gratificações dos membros da 
Diretoria Executiva;

7. Politica de Sucessão;

8. Regulamento Auditoria Interna;

9. Outros assuntos de interesse social.

Observações: 
1. Conforme Regulamento Eleitoral, o pedido de registro de chapas para o Conselho fiscal poderá 
ser realizado na sede da cooperativa, de segunda a sexta-feira, no seu horário de funcionamento, 
até 7 (sete) dias antes da realização da Assembleia, não contando o dia desta, ou seja, 17/9/2021
(sexta-feira).

2. Para se candidatar ao cargo de conselheiro fiscal, o interessado deve atender aos requisitos 
constantes no Regulamento Eleitoral e Politica de Sucesão, cujos estão disponivel na sede da 
cooperativa.

3. A assembléia será realizada fora da sede da cooperativa por falta de espaço adequado que 
comporte os cooperados.

4. As demonstrações contábeis que compoem o dossie do item nª1 estão disponiveis na sede da 
cooperativa.

Jaboticabal, 11 de setembro de 2021
Jose Eduardo Senem

Presidente

COOPERATIVA DE CREDITO MUTUO DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE JABOTICABAL- COOPERSERV

Prezado cooperado,
O Presidente da Cooperativa de Crédito mútuo dos servidores públicos mu-

nicipais de Jaboticabal - COOPERSERV, CNPJ 00.881.828/0001-40, NIRE 
354.00036575-5, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca 
os cooperados, que nesta data são de número 477 (quatrocentos e setenta e sete), em 
condição de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na 
Casa Festa, situada na Avenida João Pinto Ferreira, nº 140, Aparecida, na cidade de 
Jaboticabal, São Paulo, no dia 24/09/2021 (sexta-feira), às 16h, com a presença de 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos Cooperados, em primeira convocação; às 17h, com 
a presença de metade mais um dos Cooperados, em segunda convocação; às 18h, 
com a presença de no mínimo 10 (dez) Cooperados em terceira convocação, para 
deliberar sobre o(s) seguinte(s) assunto(s):

1. Prestação de contas dos órgãos de administração referente ao exercício social 
de 2020, compreendendo relatório da gestão, balanço patrimonial, demonstrativo 
de sobras e perdas, demonstração das mutações do patrimônio liquido, parecer do 
conselho fi scal e relatório da auditoria independente;

2. Destinação das sobras apuradas no período de 2020;
3. Eleição dos membros para compor o conselho fi scal;
4. Fixação do valor dos honorários, das gratifi cações e das cédulas de presença 

dos membros do Conselho de Administração;
5. Fixação do valor dos honorários, das gratifi cações e das cédulas de presença 

dos membros do Conselho de Administração;
6. Fixação do valor global para pagamento dos honorários e das gratifi cações dos 

membros da Diretoria Executiva;
7. Politica de Sucessão;
8. Regulamento Auditoria Interna;
9. Outros assuntos de interesse social.
Observações:
1. Conforme Regulamento Eleitoral, o pedido de registro de chapas para o Con-

selho fi scal poderá ser realizado na sede da cooperativa, de segunda a sexta-feira, no 
seu horário de funcionamento, até 7 (sete) dias antes da realização da Assembleia, 
não contando o dia desta, ou seja, 17/9/2021 (sexta-feira).

2. Para se candidatar ao cargo de conselheiro fi scal, o interessado deve atender 
aos requisitos constantes no Regulamento Eleitoral e Politica de Sucesão, cujos es-
tão disponivel na sede da cooperativa.

3. A assembléia será realizada fora da sede da cooperativa por falta de espaço 
adequado que comporte os cooperados.

4. As demonstrações contábeis que compoem o dossie do item nª1 estão disponi-
veis na sede da cooperativa.

Jaboticabal, 11 de setembro de 2021
Jose Eduardo Senem

Presidente

EMPRESA B. TOBACE DIVULGA:
VAGA PARA PORTADORES NECESSIDADES ESPECIAIS

Empresa B. Tobace - Instalações Elétricas e 
Telefônicas LTDA. está abrindo processo sele-
tivo para portadores de Necessidades especiais.

Os interessados deverão 
enviar currículo para:

 andre@tobace.com.br 
ou entregar diretamente na Avenida Pau-
lino Braga, nº 1.200, Bairro Aparecida.
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III - a expansão do número de contribuintes;
IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

§2º. As Taxas do Poder de Polícia Administrativa e de serviços públicos deverão 
remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.
§3º. Nenhum compromisso financeiro será assumido sem que exista a dotação orça-
mentária e os recursos respectivos previstos na programação de desembolso.
Art. 10 A Lei do Orçamento (LOA) conterá os dispositivos autorizando o Executivo a:

I – Abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite 30% (trinta 
por cento) do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64, sem 
onerar os créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações de despesas a conta 
de recursos vinculados e de receitas próprias de autarquias.

II – Realizar abertura de créditos suplementares até o limite consignado sob 
a denominação de Reserva de Contingência, em conformidade com os dispositivos 
instituídos na legislação em vigor.

III – Sem prejuízo do percentual de que trata o inciso I, fica o Poder Executivo 
autorizado a transferir recursos, total ou parcialmente, que compõem uma mesma ca-
tegoria de programação, nos termos do inciso VI, artigo 167 da Constituição Federal.

IV – Realizar, com autorização do Poder Legislativo, operações de créditos 
para programas de infraestrutura e saneamento básico, até o limite permissível pela 
legislação federal.
§1º. A categoria de programação de que trata o inciso III, refere-se às despesas com a 
mesma classificação institucional e de funcional programática, e que pertença a mesma 
unidade executora de despesa.
§2º. As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício de 2021,  serão 
inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente, 
inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recur-
sos nas áreas da educação e da saúde.
Art. 11 Na ausência do autógrafo da Lei do Orçamento Anual, até o início do exercício 
de 2022, o Poder Executivo poderá realizar a proposta orçamentária em 1/12 (um doze 
avos) por mês, durante o período de vacatio legis.
Art. 12 Para os fins de cumprir o disposto na Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
o Poder Executivo deverá:

I - estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de execução or-
çamentária;

II – publicar nos prazos definidos, relatório resumido da execução orçamentá-
ria, verificando o alcance das metas e, se não atingidas, realizar cortes de dotações da 
administração direta e indireta;

III – emitir, ao final de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal, avalian-
do o cumprimento das Metas Fiscais;

IV – divulgar amplamente, inclusive pela internet, os Planos de Governo, a 
LDO, os Orçamentos, as prestações de Contas e os Pareceres do TCE, disponibilizan-
do-os à comunidade, para fins de consulta;

V - desembolsar os recursos financeiros consignados à Câmara Municipal 
até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os 
Poderes.
Art. 13 As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2022 são aque-
las apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrantes desta Lei, desdobra-
dos em:
Tabela 1 – Metas Anuais;
Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores;
Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;
Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
Tabela 6 – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; e,

– Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência 
do Município;
Tabela 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e
Tabela 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parágrafo Único - As Tabelas 1 e 3 de que trata o “caput” deste artigo são expres-
sas em valores correntes e constantes, e caso ocorram mudanças no cenário macro-
econômico do país, seus valores poderão ser alterados, através de Decreto do Poder 
Executivo.
Art. 14 Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são ava-
liados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 
com indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo, caso venham 
a se concretizar.
Art. 15 No caso de ser constatado que o comportamento da receita não está de acordo 
com as estimativas, o Poder Executivo deverá promover mecanismos para estabelecer 
um padrão de gestão capaz de manter a despesa nos níveis da receita, em conformi-
dade com o disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§1º. Os atos a serem adotados pelo Poder Executivo nos trinta dias subsequentes à 
constatação de que o comportamento da receita não está de acordo com as estima-
tivas, deverão ser instituídos nos órgãos da Administração Direta, Indireta e Funda-
cional, e na Câmara Municipal, de maneira proporcional, contemplando a redução de 
despesas no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e 
de movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados 
fiscais almejados.
§2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o 
correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e na movimentação 
financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.
§3º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que 
produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas 
de educação, saúde e assistência social. 
§4º. Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as dotações 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.
§5º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira, desde que a 
frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as dotações 
destinadas ao atingimento dos percentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino 
e as decorrentes de outros recursos vinculados.
§6º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipó-
tese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obede-
cendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§7º. Na ocorrência de calamidade pública serão dispensadas a obtenção dos resulta-
dos fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, 
nos termos do disposto no art. 65, Inc. I, d,  da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§8º. A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo 
ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos 
bimestres seguintes.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 16 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária serão contemplados 
os efeitos advindos de alterações na legislação tributária, promovidos pelo Congresso 
Nacional, ou de lei complementar municipal.
Art. 17 O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana poderá ter desconto 
de até 5,00% (cinco por cento) do valor lançado, para pagamento à vista.
Art. 18 O imposto sobre serviços de qualquer natureza poderá ter desconto de até 
5,00% (cinco por cento) do valor lançado, para pagamento à vista.
Art. 19 A fixação de percentuais de desconto, conforme artigos 17 e 18 desta lei serão 
regulamentados por decreto do Executivo Municipal e a renúncia dos valores apurados 
não será considerada na previsão da receita de 2022, nas respectivas rubricas orça-
mentárias.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL

Art. 20 O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas 
relacionadas no artigo 169, §1º, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante 
lei específica, desde que obedecidos aos limites previstos nos artigos 20, 22, parágrafo 
único, e 71, todos da Lei Complementar nº 101, de 04 maio de 2000, e, se  cumpridas 
as exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o 
aumento da despesa com pessoal para:

I – concessão, absorção de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
a criação ou extinção de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de 
carreiras administrativa;

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§1º. Os aumentos de que trata este Artigo somente poderão ocorrer se houver:

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de des-
pesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I do “caput”;
III - observância da legislação vigente no caso do inciso II do “caput”.

§2º. No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.
Art. 21 O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, 
somada com os onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada qua-
drimestre, não poderá exceder ao limite de 60% (sessenta por cento), assim dividido:

I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
II – 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.
Parágrafo Único - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste 

Artigo não serão computadas as despesas:
I – de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II – relativas a incentivos à demissão voluntária;
III – decorrentes de decisão judicial e da competência de período de que trata 

o caput deste Artigo;
IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas 

com recursos provenientes:
a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o §9º do artigo 201 da Constituição 

Federal;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à pre-

vidência municipal.
Art. 22 Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o Artigo 22 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, ficam vedadas quaisquer ações que 
possam gerar aumento de despesas com pessoal e encargos, salvo nos casos de cala-
midade pública, na execução de programas emergenciais ou em situações de extrema 
gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO V
DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 23 O orçamento fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, contemplan-
do as entidades das Administrações Direta e Indireta, e será elaborado em conformida-
de com as instruções do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secreta-
ria do Tesouro Nacional, e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 24 Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os 
projetos e atividades prioritários da Administração Municipal, podendo, na medida das 
necessidades, ser incorporados novos programas, desde que financiados com recur-
sos próprios suficientes, ou recursos de outras esferas do governo.
Art. 25 O Município poderá conceder Auxílios e Subvenções para as Entidades sem 
fins lucrativos consideradas de utilidade pública por Lei Municipal.
§1º. Outras entidades, de caráter filantrópico ou beneficente, que venham a ser de-
claradas de utilidade pública, somente poderão ser objetos do benefício de que trata 
o caput deste artigo, após a data de publicação da respectiva lei que a declarou de 
utilidade pública.
§2º. A partir da efetiva vigência da Lei Federal nº 13.019/2014, os recursos para auxí-
lios, subvenções e contribuições só poderão ser repassados após a formalização dos 
termos de colaboração ou de fomento.
Art. 26 A aplicação de recursos na manutenção do Ensino cumprirá os limites mínimos 
fixados no art. 212 da Constituição Federal, observada a lei regulamentadora do FUN-
DEB, no que couber.
Art. 27 O projeto de Lei do Orçamento Anual do exercício de 2022, que deverá ser 
encaminhado à Câmara Municipal até o dia 31 de outubro de 2021, será acompanhado:

I - da mensagem de encaminhamento;

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETOS

DECRETO LEGISLATIVO N° 758, DE 09 DE SETEMBRO DE 2021

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI, Presidente da Câ-
mara Municipal de Jaboticabal, faz saber que a Câmara Municipal 
na Sessão Ordinária realizada dia 08 de setembro de 2.021, apro-
vou e nos termos do Art. 35, item IV da Lei Orgânica do Município 
de Jaboticabal, promulga o seguinte,

DECRETO LEGISLATIVO

Institui a Placa comemorativa pelos 43 anos da Associação de Pais 
e Amigos de Surdos de Jaboticabal - APÁS, e dá outras providên-
cias.

Autoria: Dr. Edu Fenerich

Art. 1° Fica instituída, por este Decreto Legislativo, Placa comemorativa pelos 43 anos 
da Associação de Pais e Amigos de Surdos de Jaboticabal – (APÁS).
Art. 2° A Câmara Municipal de Jaboticabal mandará cunhar 43 (quarenta e três) pla-
cas que serão entregues a igual número de pessoas escolhidas por Comissão espe-
cialmente constituída por ato da presidência desta Casa de Leis.
Parágrafo único: a Comissão de que trata o caput deste artigo será composta por 3 
(três) membros a saber:
a) o vereador autor deste Decreto Legislativo e;
b) dois representantes da homenageada escolhidos pela sua Diretoria.
Art. 3° A entrega da honraria dar-se-á em Sessão Solene a ser realizada no dia 24 de 
setembro de 2.021, às 20:00 horas.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por 
conta de verba própria consignada no orçamento vigente, suplementada se neces-
sário.
Art. 5° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.

Jaboticabal, 09 de setembro de 2021.

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI
PRESIDENTE

Registrado e Publicado no Departamento Técnico Legislativo da Câmara Municipal
de Jaboticabal, em 09 de setembro de 2021.

SILVIA CRISTINA MAZARO FERMINO
AGENTE LEGISLATIVO

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO N° 363, DE 09 DE SETEMBRO DE 2021

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI, Presidente da 
Câmara Municipal de Jaboticabal, faz saber que a Câmara Muni-
cipal na Sessão ORDINÁRIA realizada dia 08 DE SETEMBRO DE 
2.021, aprovou e nos termos do Art. 35, item IV da Lei Orgânica do 
Município de Jaboticabal, promulga a seguinte,

RESOLUÇÃO
Dá nova redação ao Art. 2º da Resolução nº 361, de 06 de julho 
de 2021, que dispõe sobre a proibição de aquisição e uso de co-
pos plásticos, exceto os biodegradáveis, na Câmara Municipal de 
Jaboticabal.

Autoria: Profa. Paula Faria

Art. 1º O Art. 2º da Resolução nº 361, de 06 de julho de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º Os copos descartáveis de que trata o artigo 1º desta Resolução 
deverão ser substituídos por biodegradáveis e serão utilizados apenas pelos 
visitantes, visando reduzir a quantidade de resíduos gerados por esta Casa de 
Leis, ressalvada a utilização dos itens já adquiridos e recebidos.”
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jaboticabal, 09 de setembro de 2021.

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI
PRESIDENTE

Registrado e Publicado no Departamento Técnico Legislativo da Câmara Municipal
de Jaboticabal, em 09 de setembro de 2021.

SILVIA CRISTINA MAZARO FERMINO
AGENTE LEGISLATIVO

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 14/2021)

PROJETOS

PROJETO DE LEI N° 91/2021

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Jabo-
ticabal para o exercício financeiro de 2022 e dá outras providên-
cias.

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Esta Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) orientará a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), compreende as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal, incluindo as despesas de capital do exercício financeiro de 2022 
e dispõe sobre as alterações da legislação tributária.
Art. 2º Na estimativa da receita e na fixação da despesa, a Lei Orçamentária Anual 
deverá observar os seguintes princípios gerais:

I - Equilíbrio entre a previsão e a execução orçamentária.
II - Prioridade de investimentos nas áreas sociais.
III - Gestão responsável dos recursos públicos.
IV - Capacitação dos gestores e dos técnicos municipais.
V - Análise positiva das proposições oriundas dos fóruns, dos conselhos 

e de outras instâncias de participação, legalmente constituídas no processo deci-
sório.

VI – Planejamento e descentralização da gestão pública.
Parágrafo único - A Lei Orçamentária fixará uma “reserva de contingência” de, no 
mínimo, 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida.
Art. 3º Observados os princípios gerais fixados no artigo anterior, a Lei Orçamentá-
ria do exercício de 2022 priorizará os investimentos direcionados:

I – À redução das desigualdades sociais;
II – À inclusão social, garantidora de exercício efetivo dos direitos fun-

damentais e de acesso aos bens, aos serviços e às políticas sociais por toda a 
população;

III – Ao direito universal à cidade, compreendendo o direito à terra urbana, 
à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, 
aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer;

IV – À realização das funções sociais da cidade e ao cumprimento da 
função social da propriedade;

V – À universalização da mobilidade e da acessibilidade;
VI – À prioridade do transporte coletivo público de passageiros;
VII – À preservação e à recuperação do ambiente natural e construído;
VIII – Ao fortalecimento do setor público, através da recuperação e da 

valorização das funções de planejamento, de articulação e de controle;
IX – À participação, sempre que possível, da população nos processos de 

decisão, de planejamento, de gestão, do aprimoramento de controle do desenvol-
vimento urbano e rural.
Art. 4º Na consecução das ações previstas nesta Lei, a Lei Orçamentária obser-
vará o planejamento permanente, adequando-se aos planos nacionais, regionais e 
estaduais, no que tange à ordenação do território e ao desenvolvimento econômico 
e social, a fim de evitar a dispersão de recursos, coordenando os esforços públicos 
e privados para os fins de atingir os objetivos gerais.
Art. 5º A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do or-
çamento para o exercício de 2022 deverá obedecer ao disposto nos anexos que 
fazem parte integrante desta Lei.
Art. 6º Na elaboração de suas propostas parciais, as unidades orçamentárias deve-
rão atender à estrutura orçamentária e às determinações emanadas pelos setores 
competentes das respectivas áreas de comando.
Art. 7º Em face de dispositivos expressos na Constituição Federal e na Lei Federal 
nº 101/2000, a proposta orçamentária deverá conter apenas dispositivos compatí-
veis à previsão da receita e à fixação da despesa.
§1º. O orçamento fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, 
seus fundos e entidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive fundações 
mantidas pelo Poder Público Municipal.
§2º. O orçamento de investimentos abrangerá as empresas nas quais o Município, 
direta ou indiretamente, detenha ou venha a deter a maioria do capital social, com 
direito a voto.
§3º. O orçamento da seguridade social abrangerá todas as entidades de saúde, 
previdência e assistência social, quando couber.
§4º. A proposta parcial de Orçamento do Poder Legislativo integra o Orçamento 
Geral do Município, na forma da Lei.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

Art. 8º A Lei do Orçamento Anual (LOA) atenderá às diretrizes gerais e aos princí-
pios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das des-
pesas fixadas excederem a estimativa da receita, relativa ao respectivo exercício 
fiscal.
Art. 9º A previsão das receitas observará, para o efeito de cálculo, o índice de 
inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da ar-
recadação municipal mês a mês, assim como os reflexos da política econômica do 
governo federal.
§1º. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as alterações 
havidas na legislação tributária, observando:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II - a edição de uma planta genérica de valores de forma a minimizar a 

diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas; 

II – das Tabelas explicativas das receitas e das despesas dos três últimos 
exercícios.

III – do Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de 
governo;

IV – do Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;
V – do Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação;
VI – do Quadro das dotações por órgãos de governo e da administração.

Capítulo vi
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 28 Qualquer ato de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumi-
do, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender ao 
disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, deve ser 
instruído com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município; que não afetará as metas de 
resultado nominal e primário, bem como as ações de caráter social, especialmente a 
educação, saúde e assistência social.
Parágrafo Único - Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos 
montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança.
Art. 29 Na aplicação da Política Tributária Municipal o Poder Executivo disporá sobre 
as alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir 
distorções;

II - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e 
a justiça fiscal;

III – instituição e revisão de taxas, objetivando sua adequação aos custos efe-
tivos dos serviços prestados, e ao exercício do poder de polícia do Município;

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos 
de valorização do mercado imobiliário;

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e 
arrecadação de tributos.
Art. 30 O Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2022, enviado a Câmara Municipal, 
deverá ser apreciado e votado até o final da Sessão Legislativa de 2021 e devolvido ao 
Poder Executivo, para sanção.
Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jaboticabal, aos 30 de agosto de 2021.

EMERSON RODRIGO CAMARGO
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Jaboticabal; 
Encaminho o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

do Município de Jaboticabal para o exercício de 2022, e dá outras providências, em 
cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e no art. 159, da 
Lei Orgânica do Município.

O Poder Executivo deve encaminhar o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
ao Poder Legislativo, até o dia 31 de agosto de cada ano, na conformidade do § 8º do 
art. 155, da Lei Orgânica do Município.

A Constituição determina que a LDO deve compreender as metas e prioridades da 
administração pública, orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual, dispor sobre 
as alterações na legislação tributária, e também, definir os limites e parâmetros dos 
demais Poderes, relacionados a suas propostas orçamentárias.

Depois, com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF), a LDO tornou-se instrumento importante na condução da política 
fiscal do governo, por meio do estabelecimento das metas fiscais de cada exercício 
financeiro. Nesse sentido, deverão ser definidos na LDO, os critérios para a limitação 
de empenho das dotações aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), a serem apli-
cados aos Poderes, se for verificado que as receitas previstas não serão realizadas até 
o final do período, tendo como base de cálculo o comportamento da receita arrecadada. 
Torna evidente, a margem de expansão das despesas primárias obrigatórias de natu-
reza continuada, bem como avalia os riscos fiscais, como também, ainda, demonstra a 
situação atuarial e financeira do RPPS.

É significativo afirmar que com o reconhecimento do estado de calamidade pública 
pelo Decreto nº 7.132, de 21 de março de 2020, e sua manutenção até o dia 31 de de-
zembro de 2021, por meio do Decreto Municipal nº 7.356, de 28 de junho de 2021, ou 
enquanto perdurar a classificação da Covid 19 como pandemia, as metas definidas na 
LDO podem não serem alcançadas, dado a incerteza quanto a extensão da pandemia, 
bem como o seu impacto sobre a atividade econômica. Portanto, o Município deve ficar 
preparado para adotar sistemática capaz de absorver, na apuração das metas fiscais, 
as variações não previstas neste momento. 

Importa ressaltar, por fim, que as Diretrizes Orçamentárias para 2022 é resultado 
da participação dos órgãos setoriais do Poder Executivo, ou equivalentes do Poder 
Legislativo, compilando os diversos setores técnicos envolvidos no processo de elabo-
ração e execução orçamentária do Município.

Assim, reitera-se a importância do Projeto de Lei em análise para o regramen-
to necessário para elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2022, sua aprovação e 
execução, e a consolidação das bases fiscais necessárias ao alcance do crescimento 
sustentável do Município.

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o referido Pro-
jeto de Lei, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 
Orçamentária de 2022, e dá outras providências.

Atenciosamente.
EMERSON RODRIGO CAMARGO

Prefeito Municipal

CONVITE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Câmara Municipal de Jaboticabal, de acordo com o Parágrafo Único, Art. 48, da 
Lei Complementar nº 101/2000, que dispõe sobre a transparência na gestão fiscal, 
CONVIDA a população jaboticabalense para AUDIÊNCIA PÚBLICA, que tem como 
finalidade a discussão do Projeto de Lei nº 91/2021, que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias do Município de Jaboticabal para o exercício financeiro de 2022 e dá 
outras providências – LDO.
(O texto do projeto de lei, com os anexos, está disponível para análise no site: www.
camarajaboticabal.sp.gov.br)
Dia: 28 de setembro de 2021(terça-feira)
Horário: 19h30

Jaboticabal, 10 de setembro de 2021.

RONALDO PERUCCI
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 24/2021

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI, Presidente da Câ-
mara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe com-
pete a legislação vigente,

Compõe a Comissão para a escolha de 43 (quarenta e três) pessoas que receberão 
a placa comemorativa pelos 43 anos da Associação de Pais e Amigos de Surdos de 
Jaboticabal – APÁS. A referida comissão         ficará assim composta:

a) Dr. Edu Fenerich - Vereador
b) Dra. Miucha Catarina Carregari - Supervisora da APÁ
c) Profa. Célia Marisa de Faria Taverna - Fundadora da APÁS

Jaboticabal, 10 de setembro de 2021.
                     

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI
PRESIDENTE
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Colégio Técnico Agrícola “José Bonifácio” rememora 
histórias em sessão solene pelo seu centenário

A Câmara Munici-
pal de Jaboticabal ho-
menageou em sessão 
solene, na quinta-feira 
(02/09), a história se-
cular do Colégio Técni-
co Agrícola “José Boni-
fácio”. Na oportunidade, 
o CTA, como é carinho-
samente chamada a 
instituição, recebeu o 
Diploma de Honra ao 
Mérito pelos 100 anos 
de fundação (Decreto 
Legislativo nº 752/221, 
de autoria dos verea-
dores Pepa Servidone 
e Dra. Andréa Dele-
gada). Também foram 
entregues cem meda-
lhas comemorativas 
do Centenário do CTA a 
diretores, ex-diretores, 
professores, ex-alunos 
e funcionários do CTA 
(Decreto Legislativo nº 
750/21, de autoria do 
vereador Gregório Ca-
sagrande).

Os homenageados 
foram saudados pelo 
vereador Gregório Ca-
sagrande, que foi alu-
no do CTA de 2000 a 
2002. O parlamentar 
relembrou da vontade 
de estudar no colégio 
quando ainda crian-
ça, externada aos pais 
enquanto passava em 
frente à instituição du-
rante o trajeto do sítio 
onde morava até cida-
de. “Eu quero um dia 
estudar aqui [dizia para 
a mãe]”. Casagrande 
ainda compartilhou 
momentos vividos den-
tro do colégio com seus 
professores, alunos e 
funcionários, desta-
cando a relação de ami-
zade, parceria e com-
panheirismo uns com 
os outros. “Infelizmente 
não tem como dar uma 
medalha pra todo mun-
do, porque o CTA é mui-
to maior. Eu só tenho 
a agradecer! Tudo que 
eu tive de oportunidade 
de emprego, na minha 
vida, foi através da ins-
tituição. Feliz do tempo 
que eu estava no CTA”, 
disse o vereador.

Em seguida, dez re-

presentantes, entre to-
dos os homenageados, 
foram, um a um, cha-
mados para a entrega 
das medalhas come-
morativas. O primeiro a 
recebê-la foi o Prof. Dr. 
Antonio Sergio Ferrau-
do, diretor da Universi-
dade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Fi-
lha” (UNES/Jabotica-
bal), que igualmente re-
cebeu a medalha em 
nome de Janete Appa-
recida Desidério, vice-
-diretora da UNESP/
Jaboticabal. Na sequ-
ência, Profa. Regina 
de Fátima Mazaro dos 
Santos, diretora do 
CTA, recebeu a sua me-
dalha e a de Flávia Apa-
recida Ortolani, vice-
-diretora do CTA.

O ex-diretor do CTA, 
Roque Takahashi, re-
cebeu a sua medalha e 
representou os demais 
ex-diretores da insti-
tuição: Andreia Cris-
tina Teodoro Ferreira 
Silva, Carlos Eduardo 
Mangili, Clóvis Roberto 
Volpi, Daniel Trevizoli, 
Erberto José da Silva, 
Fabrício Zanini Pache-
co, Jesus Marden dos 
Santos, Luiz Vitor Egas 
Villela, Moacir Paze-
to, Nelson Whitaker, 
Oswaldo Coan e Paulo 
Eduardo Carnier.

Os primeiros pro-
fessores homenage-
ados com a medalha 
comemorativa foram 
representados pelo ex-
-professor Antonio de 
Andrade, que recebeu 
a sua e as de Andressa 
H. Galves da Silva, An-
tonio Carlos de Souza, 
Aparecida Teotonia Pe-
reira, Carlos Ferreira 
Damião, Cesar Marto-
reli da Silveira, Clau-
dine Amaral, Daniel de 
Souza Ferreira e Eduar 
Millem.

A ex-professora 
Eliana Garcia recebeu 
a sua medalha e re-
presentou no ato os 
professores Elisabe-
te Aparecida Pompeu, 
Elizabete R. Leone Pe-

licano, Flávio Engracia 
de Moraes, Francisco 
de Oliveira, João Gon-
çalves Pito, José Célio 
Brandão, José Hum-
berto Marabini e José 
Reynaldo Fernandes.

Na sequência, a ex-
-professora Madale-
na Takahashi recebeu 
sua medalha e repre-
sentou os professores 
Josemira Tarrafi l de 
Sousa, Leyla Petroucic, 
Luiz Carlos P. Cascaldi, 
Marcelo Evaristo Fer-
reira, Marcos Antonio 
Jabur, Marcos J. Koba 
Morise, Margareth Ap. 
P. Sampaio e Maria 
Carlota Niero Rocha.

A ex-professora Ma-
ria Natalina Camplesi 
recebeu sua medalha 
e representou na sole-
nidade os professores 
Maria Cecília Pereira, 
Maria Noda Bechara, 
Marília Vilar Ferrari, 
Mario Chin Figueire-
do, Murilo Fernando da 
Silva, Neli Meneguini, 
Oduvaldo da Costa Ce-
sar e Olga Knudsen.

Depois foi a vez do 
ex-professor Shogi Ni-
kuma receber a sua 
medalha e representar 
os professores Paulo 
Ferreira, Petronio Fi-
lardi, Raul Goes, Selma 
Aparecida da Cunha, 
Sidney de Laurentiz, 
Silvana Baraldi Artoni, 
Tammy P. Chioda Delfi -
no e Vera Lucia Girio.

Por sua vez, a fun-
cionária do CTA, Ana 
Marcia Carregari, re-
cebeu sua medalha e 
representou os funcio-
nários Marcelo Loren-
do Carvalho, Berna-
dete Panizzi Penariol, 
Luiz Mathias, Carmem 
Maria V. Santana, Julio 
César Máximo, Daniel 
Moretto, Luiz Sola, Air-
ton Carlos Berg, Maria 
Elisa Revolti Costa, Zila 
Matos e Gilberto Mar-
tins.

O funcionário da ins-
tituição, Nilton Cesar 
Ma� ei, recebeu sua 
medalha e a dos fun-
cionários Octaviano P. 

da Costa, Marisa Gi-
rio, Nori Travaini, Luiz 
Carlos Marcioli, João 
Revolti, Nelson Vitti, 
Gildete Bruno, José Se-
bastião Tobias, Valde-
vino Modesto, Adelino 
Ozeas e Anibal Linardi.

O ex-aluno Gilson 
José Leite recebeu a 
sua medalha e a dos 
ex-alunos Áureo Evan-
gelista Santana, Fábio 
Luiz Checchio Mingot-
te, Fernando Perroni, 
Franco Pierri (Barre-
tinho), Honório Tadeu 
Cardozo, José Antônio 
de Souza Rossato Ju-
nior e Joseane Zampiri.

Por fi m, a ex-aluna 
Rita Aparecida Mire-
belli Cozzi recebeu sua 
medalha e a dos ex-
-alunos Luiz Antônio de 
Abreu, Marco Eustá-
quio de Sá (Fubá), Mau-
ro Volpi, Paulo César 
Cau, Renata Binhardi e 
Robson dos Santos.

PRONUNCIAMENTOS 
- Finalizada a entrega 
das medalhas come-
morativas, subiu à tri-
buna para fazer uso 
da palavra em nome 
dos homenageados a 
professora Maria Na-
talina Ravagnani Cam-
plesi. Para ela, o CTA é 
considerado por todos 
que ali passaram o se-
gundo lar “às vezes 
somos professores, às 
vezes somos o ombro 
amigo um dos outros, 
às vezes ensinamos, às 
vezes aprendemos, às 
vezes rimos, às vezes 
choramos. É um orgu-
lho poder ter presen-
ciado e acompanhado 
a entrada dos jovens e 
vê-los saindo homens e 
mulheres profi ssionais. 
O ‘aprender a fazer, fa-
zendo’ é o lema do colé-
gio... E se assim ser ap-
tos a saírem da escola 
e terem seus empre-
gos garantidos e se-
rem respeitados como 
verdadeiros cidadãos”, 
pontuou a docente, que 
lembrou com orgulho 
dos vereadores que fi -
zeram parte do colégio, 

Gregório Casagrande e 
Ademilson Servidone.

Depois foi a vez da 
outorga solene do Di-
ploma de Honra ao Mé-
rito, que foi entregue 
à diretora do CTA, Re-
gina Mazaro dos San-
tos, pela presidente da 
Casa, Renata Assirati, 
e pela autora da propo-
situra, vereadora Dra. 
Andréa Delegada.

“[O CTA é] pioneiro 
em todo o país na área 
da educação agrope-
cuária, prestando uma 
valiosa contribuição à 
educação e a economia 
do país. Durante esses 
100 anos de existên-
cia, já formou milhares 
de jovens que hoje são 
técnicos aptos para as 
várias atividades agro-
pecuárias e anualmen-
te ela oferece mão de 
obra qualifi cada para 
atender a demanda 
de várias regiões do 
nosso país... O colégio 
ainda procura estabe-
lecer uma interação 
com a comunidade 
local por intermédio 
de serviços de exten-
são aos proprietários 
rurais, como o Dia 
de Campo, palestras, 
cursos... desempe-
nhando assim o seu 
papel social, a fim de 
obter maior eficiência 
no ensino-aprendiza-
gem e uma maior qua-
lificação na formação 
dos recursos huma-
nos na construção de 
uma sociedade me-
lhor. Parabenizo todo 
o corpo docente e dis-
cente, e toda a equipe 
de funcionários que 
por ali passaram du-
rante esses 100 anos 
de fundação do Colé-
gio. Parabéns”, dis-
correu Dra. Andréa 
durante seu pronun-
ciamento.

Em nome do Colégio 
Técnico Agrícola “José 
Bonifácio”, a direto-
ra Regina de Fátima 
Mazaro dos Santos 
ressaltou a união de 
esforços e o compro-
misso coletivo, que 
segundo ela, foram os 
responsáveis pela po-
sição de destaque ocu-
pada pelo colégio. “Não 
é exagero dizer que o 
número expressivo de 
profi ssionais forma-
dos até aqui [pela insti-
tuição] constitui-se em 
um dos principais fato-
res do vigoroso desen-
volvimento da produ-
ção agropecuária e do 
agronegócio em geral. 
Nas últimas décadas, 
a presença relevante 

desses profi ssionais 
se faz notar na atua-
ção em empresas líde-
res do setor centros de 
pesquisa e universida-
des... O Colégio Técnico 
Agrícola José Bonifácio 
reafi rma o seu inarre-
dável compromisso de 
se manter permanen-
temente atento às ne-
cessidades do desen-
volvimento de nossos 
alunos e da sociedade 
que pertencemos”, se 
posicionou Regina.

O diretor da Unesp,  
Antonio Sergio Ferrau-
do, traçou um momento 
histórico da instituição 
e igualmente destacou 
a importância do co-
légio não só para Ja-
boticabal, mas para 
o cenário nacional e 
mundial da economia. 
“Não existiria a univer-
sidade [Unesp – em Ja-
boticabal] se não fos-
se o Colégio Agrícola 
lá atrás. Por causa do 
apoio político do muni-
cípio naquela época”, 
relembrou Ferraudo, 
que ainda convidou a 
todos a conhecerem o 
museu sobre a história 
do campus.

O prefeito municipal, 
Emerson Camargo, 
que também partici-
pou presencialmente 
da solenidade, enalte-
ceu o trabalho realiza-
do pelo CTA por meio 
do seu corpo docente 
e funcionários, e citou 
uma frase da contra-
capa do livro escrito 
pelo professor Carlos 
Eduardo Mangili: ‘Não 
sei o que vim fazer 
aqui. Não sei como en-
trei, não sei como sair. 
Só sei que estive aqui 
e foram os melhores 
anos de minha vida, 
porque foi aqui que 
tudo aprendi...’ é isso 
que a educação faz na 
vida da gente, nos mol-
dam como homens e 
mulheres. Mas, acima 
de tudo nos faz sermos 
pensadores, cientistas, 
homens livres para fa-
zer o melhor do mun-
do que nós vivemos”, 
manifestou o Chefe do 
Executivo.

Por fi m, um vídeo con-
tendo fotos históricas 
da instituição foi apre-
sentado, retratando os 
momentos do Colégio 
Técnico Agrícola “José 
Bonifácio”. A íntegra 
da sessão solene está 
disponível na página da 
Câmara no Facebook, e 
também pelo YouTube. 
Confi ra também a ga-
leria de fotos (parte I e 
parte II).


